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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

D REQUERIMENTO Número /XI(1,!')

[gI PERGUNTA Número4 o Z /XI(1.!!)

Assunto: IsençãodeIMTnatransaçãodoMercadodo BomSucesso

Destinatário:MinistériodasFinançase daAdministraçãoPública

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiada República

Fomosinformadosquea DirecçãoGeraldos Impostosterádeferidoo pedidode isençãodo Imposto

MunicipaldeTransacçõesOnerosasdeImóveis(IMT)relativoaoMercadodoBomSucesso,nacidadedo

Porto.

Estaisençãovai beneficiara empresaadjudicatáriada reabilitaçãodo Mercadodo BomSucesso,que

compreendea construçãode umhotellow-cost,deumaáreade escritórios,de44 bancasde produtos

gourmete de23lojasdiversas,isentandoa referidaempresadopagamentodeIMTnovalordecercade

200000euros.A isençãofoideferida,aoquejulgamossaber,paraumaoperaçãodeaquisiçãododireito

de superfíciedomercadoquefoioutorgada,atravésdaquelaadjudicaçãoà empresaMercadoUrbano-
GestãoImobiliária,SA.

O benefíciofiscalqueassimfoi decididopelaDirecçãoGeraldosImpostos,aparentemente,prejudicao

Estadodeformagerale as finançaslocaisemtermosparticulares,já quea CâmaraMunicipaldo Porto

não irá assim receberaquelareceita.Importadesta forma conhecer,com exactidão,todos os

pressupostoslegaisemquese baseouo pedidode isençãoe a respectivaconcessão.Porisso,e ao

abrigodasdisposiçõesregimentaise constitucionaisaplicáveis,solicita-sequeo Governo,porintermédio

doMinistériodasFinançasedaAdministraçãoPública,esclareçaasseguintesquestões:
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1. Que baseslegais,nomeadamenteas previstasno estatutodos BenefíciosFiscais,é que

determinarama isençãodopagamentodoIMTnatransmissãoonerosadodireitodesuperfíciedo

MercadodoBomSucesso?

2. Que outras bases legais, para além daqueleEstatutodos BenefíciosFiscais,é que

eventualmentesustentaramessaisenção?

3. Foiessaisençãodeterminadaapósconsultapréviae concordânciaformalexpressadaparteda

CâmaraMunicipaldoPorto?

4. NahipótesedaAutarquiaLocalnãoter sidopreviamenteconsultada,e sendoo Impostosobre

TransacçãoOnerosade Imóveisumareceitalocal,havendonormasgeraisquedeterminama

compensaçãodestareceitaquandoa decisãodeisençãodaadministraçãofiscalé unilateral,vai

ou nãoo Governoprocedera essacompensaçãode receitalocal?Emcasoafirmativo,quando

vaiissoocorrer?

Paláciode SãoBento,15deJaneirode 2010
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